
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.234 - SC (2019/0152511-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS - COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER  - SC017605 
   VINICIUS VARGAS CAMACHO E OUTRO(S) - SC040809 
AGRAVADO  : JOSÉ BRENLLA BRENLLA 
ADVOGADOS : RODNEY DO ROSÁRIO  - SC034849 
   LAIS DE AGUIAR BITTENCOURT  - SC035511 
   ANDRE TONY MARTINS SOARES 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por UNIMED 
GRANDE FLORIANÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, em face 
de decisão que não admitiu recurso especial (fls. 290-293, e-STJ).

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado nas alíneas “a” e “c” do permissivo 
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, assim ementado (fls. 230-231, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO 

DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. PLANO DE SAÚDE. 

NEGATIVA DE COBERTURA PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA 

ENDOVASCULAR. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 

RECURSO DO AUTOR. PRETENSÃO AO RECONHECIMENTO DO 

DANO MORAL. POSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DA 

ILICITUDE DA NEGATIVA QUE RESTOU PRECLUSA NO FEITO. 

PACIENTE COM IDADE AVANÇADA (71 ANOS), ACOMETIDO DE 

ENFERMIDADE GRAVISSIMA (ANEURISMA DE AORTA 

ABDOMINAL). CARÁTER DE URGÊNCIA ATESTADO PELO 

MÉDICO ESPECIALISTA EM RAZÃO DO ELEVADO RISCO DE 

MORTE. FRAGILIDADE FÍSICA E PSÍQUICA PRESUMIDA. DANO 

MORAL EVIDENCIADO.

"Embora o descumprimento contratual, em regra, seja insuficiente para 

caracterizar o dever de reparar o dano de cunho exclusivamente 

extrapatrimonial, o descumprimento ilícito pelas prestadoras de serviço na 

área da saúde, cuja obrigação se relaciona a direito indisponível e relevante, 

caracteriza abalo moral passível de compensação pecuniária" (TJSC, 

Apelação Cível n.

0314398-73.2014.8.24.0023, da Capital, rel. Des. Gilberto Gomes de 

Oliveira, j. 25-05-2017).

QUANTUM INDENIZATÓRIO. ARBITRAMENTO. OBSERVÂNCIA 

AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

QUANTIA FIXADA DE ACORDO COM AS FINALIDADES DA 

REPARAÇÃO CIVIL E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 

CONCRETO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. REFORMA DO VEREDITO. 

REDISTRIBUIÇÃO QUE SE IMPÕE. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
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RECURSAIS. ART. 85, § 11°, CPC.

RECURSO PROVIDO.

Nas razões do recurso especial (fls. 244-268, e-STJ), a recorrente suscita as 
seguintes questões:

(i) violação ao art. 35, § 4º, da Lei 9.656/98, uma vez que a referida lei não 
se aplicaria a contratos não adaptados; 

(ii) dissídio jurisprudencial acerca da licitude da negativa de cobertura 
expressamente disposta no contrato, bem como sobre a inexistência de dano moral;

Contrarrazões às fls. 276-288, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial, 

ao argumento de que seriam aplicáveis ao caso as Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
Irresignada, aduz a agravante (fls. 295-305, e-STJ), em suma, que o reclamo 

merece trânsito, uma vez que os supracitados óbices não se aplicariam ao caso.
É o relatório.
Decido.
O inconformismo não merece prosperar.
1. O recorrente, inicialmente, sustenta a existência de violação ao art. 35, § 

4º, da Lei 9.656/98, ao argumento de que tal legislação não seria aplicável a contratos 
não adaptados.

Contudo, da leitura do acórdão recorrido, depreende-se que tal questão não 
foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem.

De fato, para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se 
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, de modo a definir a correta interpretação 
da legislação federal. 

Nesse contexto, revela-se impossível a admissão do recurso especial, com 
fulcro nos enunciados firmados pelas Súmulas 282 e 356 do STF. Precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS PREENCHIDOS. 

NULIDADE. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE 

PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. PROCESSO 

UTILIZADO COMO DIFUSOR DE ESTRATÉGIAS. 

IMPOSSIBILIDADE DO MANEJO DA CHAMADA "NULIDADE DE 

ALGIBEIRA". ALEGADA CONFISSÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STJ E 

356/STJ. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL ESTADUAL. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 

DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)

5. A Corte regional não apreciou a tese da alegada confissão judicial e a 

parte recorrente não opôs embargos de declaração objetivando suprir 

eventual omissão, não estando presente o necessário prequestionamento. 

Incidência dos enunciados previstos nas Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)

7. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 1181699/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 09/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. INTERESSE DE AGIR. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso 

especial, mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, 

tampouco opostos embargos declaratórios para sanar eventual omissão, 

porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por 

analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 699.757/PB, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 

TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 28/05/2018)

2. No que toca aos temas que denotariam dissídio jurisprudencial, melhor 
razão não assiste à insurgente.

No ponto, destaca-se, preambularmente, que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, razão pela qual o efeito devolutivo opera-se tão-somente nos 
termos do que foi impugnado.

Assim, a ausência de indicação expressa de dispositivos legais tidos por 
vulnerados, ou sobre os quais recairia interpretação pretoriana divergente, não permite 
verificar se a legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida. 

Nesse sentido, destacam-se, ainda, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 

535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. REEXAME 

DE MATÉRIA DE FATO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA 

SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 

LEGAL. SÚMULA N° 284 DO STF.

(...)

3. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado atrai o 

óbice de que trata o verbete n. 284, da Súmula do STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 723.635/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 10/08/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O conhecimento do recurso especial, pela alínea c do permissivo 

constitucional, exige a indicação de qual dispositivo legal teria sido objeto 

de interpretação divergente, sob pena de incidência da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal. Precedentes do STJ.
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2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1119408/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 

TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 14/02/2018) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - TELEFONIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA RÉ.

(...)

2. A falta de indicação do dispositivo legal ao qual se entende ter sido 

dada interpretação divergente, viabilizador do recurso especial pelo 

dissídio jurisprudencial, atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1599674/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 20/04/2018) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. MATÉRIA VENTILADA NAS 

RAZÕES RECURSAIS. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

QUANTO A ESSA MATÉRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 

DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. 

DEFICIÊNCIA RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. 

COTEJO ANALÍTICO POR MEIO DE JULGADOS QUE NÃO 

APRECIARAM A MESMA REALIDADE FÁTICA, SOB A MESMA 

ÓTICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Jurisprudência do STJ está assentada na impossibilidade de 

conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 

constitucional, quando não indicado o dispositivo de lei supostamente 

violado ou que tenha recebido interpretação divergente pelo julgado 

impugnado. Incidência da Súmula 284/STF. Precedente.

2. Embora a parte insurgente alegue que a divergência jurisprudencial 

esteja devidamente demonstrada, ela, na verdade, não ocorre. Isso 

porque, somando-se ao fato de inexistência de indicação de dispositivos 

de lei violados (aplicação da Súmula 284/STF), percebe-se que o cotejo 

analítico formulado não se detém sobre acórdãos que apreciaram a 

mesma questão, com a mesma realidade fática.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1643634/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018) 

[grifou-se]

No caso em tela, tal providência não foi atendida pela insurgente.
Da leitura do recurso especial, colhe-se que, em relação a tais questões, não 

há a indicação de qual dispositivo da legislação infraconstitucional seria objeto 
interpretação conflitante por parte de tribunais pátrios.

Dessa forma, diante de toda a argumentação ora apresentada, é de rigor a 
incidência do enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

Documento: 97098878 Página  4 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2693 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 18 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 19 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

permitir a exata compreensão da controvérsia.
3. Ante o exposto, com fulcro no art. 932 do CPC/2015 c/c Súmula 568/STJ, 

nego provimento ao agravo. Por conseguinte, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
majoro em 10% (dez por cento) o valor dos honorários advocatícios arbitrados na origem 
(fl. 241, e-STJ), observado, se for o caso, o disposto no art. 98, § 3º, do CPC/2015.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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